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CARTA DO PRESIDENTE 
Quero rqiirar a todbs o ineflior agradèci»iento íe nossa 2)fretoriapeíoprestyío e apoio, quejimizifaítaram, ifurante 

estagestdo que se encerra neste mé.'ç á rfee'emBro. ..?o apagar dz áreç a/rufa nos emocionou a consLtente aife.çto àpioneira 

iuiúztia á reaíi&ar nosso q/jj  Corqresso a tarifo á um mwzo 
Os zilèbnos trz& anosjbram á ledkaçdopíeua as necessi'ifaife.s ir fitucionaíç á nosso segmento Açsi»i corria os 

iferraifefros sete meseforam á drifuo e i a,-4rdzreítratai9lopara~ e irnpil'mentar nosso Corqresso. 

9ifo nosso trata[/iofoi sempre pknamente recompensai/opor uocus (Da/termos tziscadb oferecer, a Borla, o meflior la que se 
poleilaproifii-3ir no 	n»,graças à qua&faife iíospafestrantes que e.çtinjera,n ta7t6n conosco no mesmo Barco. 

ekido - cap/tulb àparte la /lístdnà ifesta eniiifaá - mostrou quepodi'tno, s1»l, iú4gir á üfezs propostas e 
aiYtuler fawiifo-o sempre, porém, com a cíasse efilajuià com as qzrafr nos tn»lau o sempre efegante Cofega (Outz'af9(afe, 
a quem /iomefqelo siriceramente. 
Saános talas eniiquecidbs corri a eienéuaà ássepíeito qu na sequência, efegeu (Durvafe seaspares para o comanifo lo 
SJ9v2(TYJY eruitúuife que tamte'm til em lírezie re/orçar com qua&fale a frita la segmento le qi 

fé dZ -se, e repito, rido houve vencei/ares nem r'encúfos. 9do ejstfrdo entzifaás 4/érentes. 2'efe contrdn~7, penso que 
passamos a constitufr umgn.ipo aúufa maior - e me/fiar -para eofrentar as Bata//las que nos esperam, com as armas la 
conhecz»zento e i/o iedaçdo. 

graleo a torTos os queforam a 5antos sdparaparti4oar la Assem,6k2a, assim como agraáço aos que vúztítaram a 
nossa reco,uúiçdo para oproímo tnémio com a1unzas  ,mod)ações riospostos á íffretoná. Trata8ío, ca,Ú,ho e ádiizçdo éo 
que rmzntérn nossogrupo como promessa para a novagestao. 

zjocêç que es/*'eram a tarifo, zi/zienifo e co,izdz'enifo, em dlai úzesquecárefr, a nossa proftnlagra/idfa, quepeço 
estenifer aos acompanlíantes que tamBém ,í/zeram parte leste evento Certamente conseguirias ifestacar mai.-  urna ver nossa 
criotizirdérfe, rea&amfo o 't'U Congresso a Borla á um navio E efe se tomou re/eréncz ~r, graças ao apoio e presença á tolos 
vocês. 

9Ve.sta erfid, como em nossoportaf/ittp://uw.irtlpjBrasi/comíír,fiernos uma coBertura las pafestras e oferecemos 

fotos quepoám ser ztas e/ou tamBém takalas  em seu computalor. 

Sugestões de presente para o Natal: 

Para seu inimigo, perdão. Para um oponente, tolerância. 

Para um amigo, seu coração. Para um cliente, serviço. 

Para tudo, caridade. Para toda criança, um exemplo bom. 

Para você, respeito. 

Um Natal Feliz e um 2010 repleto de saúde, harmonia e conquistas, 
extensivos à sua família e aos seus funcionários. 

SÃO OS VOTOS DE TODA A DIRETORIA DO IRTDPJBRASIL 

Nossa Mensagem de Fim de Ano para você está em www.irtdpjbrasiLcom.br  

Oren Arnold 
escritor americano 
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nossos estatutos não contemplam 
essa situação, nasceu a sugestão 
de utilizar como critério o Código 
Eleitoral, segundo o qual a vitória 
nesses casos cabe ao candidato 
mais idoso. 

ramdenenhumadasduascha  
pas, po rtanto isentos no proces- 

- 

so, subiram ao palco, para fa- 
zer a contagem dos votos rece- 	-- 

' 

, 

1  1j~ 

II 

4 
Urn 	hhdqkAdçái 

a 

4H 
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A mesa principal foi forma-
da pelo candidato à presidên-
cia pela Chapa 1 - José Maria 
Siviero e pelo candidato à presi-
dência pela Chapa 2 - Durval 
Hale, acompanhados por seus 
vice-presidentes escolhidos - Ro-
dolfo Pinheiro de Moraes e Pau-
lo Roberto de Carvalho Rêgo. 

Como anfitrião da cidade 
de Santos, o Colega Marcelo da 
Costa Alvarenga, foi convidado 
e aceitou presidir a mesa. 

"7 	 O candidato Durval Hale, 
numa atitude desprendida e de sin- 

'\. . 
guiar nobreza, aceita a solução e 
abre mão de sua condição em fa-
vor do Presidente José Maria, pro- 

Lidos o edital e a campo- 	 _- 	pondo a utilizaçào dos integrantes 
sição das duas chapas, foram 	 - - '-- 	 da chapa 2 para trabalhar em sin- 
rapidamente chamados todos -'- - - 
os Colegas em condição de 
votar. 

Para a apuração dos votos, bidos por cada chapa. 	
,. 

Rubens e Daicir, que não participa- 	Contados e recanta- 
dos, sob os olhares do 	 - 

plenário, foi simplesmen- 
4 	j 	 te inacreditável consta 

taroernPate! ,7  
- 	 -.- w. 	 1 LJIL4I II L1,/L4IL4'..J' )I V 

destinados à Chapa 1 e 1 	. 
com um voto nulo, 	 tonia com a presidência na busca 
Da discussão sobre como de- de um futuro ainda mais promissor 

- ., - 	 - 	

cidir o impasse, uma vez que para TD & PJ. 

o 
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bre o comando da 
nossa entidade 
para os próximos 
três anos, 2010/ 

1 2012. 
Certamente não 

"José Maria, 
Somos nós, os participantes de seu 

muito agradável evento, que deve-
mos apresentar a Você. ao Carrera e 
à Mônica nossos sinceros agradeci-
mentos pela carinhosa acolhida e por 
tão simpática reunião de trabalho. 

Depois desta espetacularexpenência, 
o formato convencional de se fazer con-
gressos parece-me ser coisa do passado. 

Além de agradável, ficou eviden-
te a competência com que foi orga-
nizado. Os detalhes, todos, foram mui-
to bem pensados. 

Senti-me muito à vontade entre os 
registradores de TD & PJ. Revi muita 
gente por quem nutro grande admi-
ração e, também, pude abraçar bons 
amigos depois de algum tempo que 
não os encontrava. 

Estou, ainda, sob os efeitos da gran-
de honra que me deferiu o convite fel-
topara palestrar no VI/Congresso Bra-
sileiro de TD & PJ. 

Aproveito para desejar a todos um 
Natql rico em fraterniclaçie e que 2070 
suna repleto de paz, saúde e prosperi-
dade. 

O encontro já terminou, mas segui-
mos juntos no mesmo barco. 

Receba um forte abraço. 
Antonio Herance Filho" 

"PARABÉNS por mais uma gestão. 
Com absoluta certeza nosso Insti-

tufo continuará sob o comando de um 
lider batalhador e defensor de nossa 
classe. 

Agradecemos de coração os dias 
maravilhosos vívenciados no VI! CON-
GRESSO, 

Ana Maria e Paulo Locks"  

DIRETORIA 

PRE5IDnNTL 
JosÉ MARIA Sivio ( SP) 

VICE- PRESIDENTE 
RoDoLso PINHEIRO DE MORAES (R.J) 

1 2  TEsouREiRo 
GERMANO O. ToscANo DE BRIT0 (PB) 

4 
Li. 	 •'• 	 SP) 

~. 1-4 
1 SLcRLÁRIO 

Jose ALBERTO DA RoCHA BRITO (RS) 

2`  SL:RLIARIO 
q~ 

JosÉ NADI NERI (MG) 

CONSFHO FISCAL 

CAMI' 	 TIXEIRA (ES) 

L-- , r~t0_., 
Lucv FLJE i 	 ss (MG) 

JoÀo M,t'JuE. O 	FRANCO (PR) 

"Caro José Maria, 
Passamos o domingo em família e 

o assunto não poderia ser outro. O 
enorme sucesso do Vil Congresso de 
ID & PJ no navio. 

Queremos agradecer toda a aten-
ção e carinho que recebermos de to-
dos e principalmente de você. Foi um 
show à parte a logística e organiza-
ção. 

Um forte abraço, 
Gilberto Cavicchiolli" 

"Caríssimo amigo e estimado com-
panheiro de antigas e atuais lutas em 
defesa dos interesses da nossa classe. 

Falei com a Elisângela ao telefone 
e ela apenas disse: "ELE CONTINUA". 
Informou que não dispunha ainda da 
contagem dos votos, mas que voce 
havia sido reeleito. 

Enfim, tudo aquilo que afirmei a 
você naquele telefonema concreti-
zou-se. A classe, como um todo, re-
conhece o seu trabalho e lhe é eter-
namente grata por tudo o que você 
tem feito ao longo de tantos e tantos 
anos. 

Continue firme, meu amigo. Você 
é um dos poucos eleitos pelo Criador 
que poderá repetir as palavras do 
Apóstolo Paulo: 

"Combati o bom combate, acabei 
a carreira, guardei a fé." 

(II Timoteo, cap. 4, vers. 7). 
Receba os cumprimentos e o fra- 

ternal abraço do amigo e admirador, 
Edson de Oliveira Andrade 
Jacareí - SP 

houve vencedores 
nem vencidos. Ga-
nhou o Registrador 
de TD & PJ que 
garantiu fôlego ex-
tra para apoiar e 
subsidiar a luta pe-
os nossos objetivos 
institucionais 

Ainda mais auspicioso foi con- 	Na coluna à direita você tem 
ferir que mais de 70 Colegas acomposiçõodanovaDiretoriado 
rumaram para Santos, a fim de pre- IRTDPJ Brasil, com a foto de cada 
senciar e contribuir na decisão so- diretor eleito. 

S MENSAGENS 
ow 	RECEBIDAS 

ANO 21 - RTD BRASIL 	 1799 



dL 1 

(, 

' 

Ik'1 Ir 
- 

; 	
1 

cas. 
A mesa foi composta 

pelos dois candidatos à presi-
dência - José Maria Siviero e 

Durval Hale; pelo presidente 
desta assembléia, Colega Ru-
bens Pimentel Filho e pelo se-
cretário Sergio Carrera. 

Considerando o fato de 

CHAPA 2 VENCE 
A ELEIÇÃO-DO S_INTDPJ 

que o nos- direito a voto também a to-
so Sindi- dos os Registradores presen-
cato ain- tes. 

	

da não 	Assim, os Colegas foram 
teve apro- sendo chamados, a partir de 

suas assinaturas no 
, 	 Livro de Presença 

do SINTDPJ. 
Concluída a 

d P 
votação, proce- 

eu-se da mesma 
TO lvii 1=, e - " forma à eleição do 
que por es- ' 
sa mesma razão, ainda não 
tem associados, havia pro- 

posta de pror- 
4 	 rogação do 	 -' 

1  atualdrt:to0a 

até
nhecimento 

• 	pelo Ministerio IRTDPJBrasiI. Subiram ao pai- 
- -. 	:o Trabalho, co dois Colegas, Wilson e 

uando seria Marcelo, que não faziam par-
:onvoca da 
nova assem-
bléia para a 
eeiva eei 

çõoda Diretoria. 
Colocada essa proposta 

em votação, a maioria deci-  
diu pela continuidade do pro- - 	

- 
cesso eleitoral, estendendo o 	 ..-. 

Logo após a lei-
tura da ata da as-
sembléia do IRTDPJ-
Brasil, foi a vez da 
assembléia convo-
cada para eleiçõo \  
da nova diretoria do \ 
SINTDPJ - Sindicato 
Nacional dos Regis- 
tradores de Títulos e Doou- vado seu 
mentos e de Pessoas Juridi- registro jun- 
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A nova Diretoria do SINTDPJ ficou assim composta: 

,- 

4 

E E E TIVO 

PÉRSIO BRINCKMANN FILHO (RS) 

EFETIVO 

FRANCISCO CLÁUDIO PINTO PINHO (CE) 

te de nenhuma das chapas 
para a contagem e apura-
ção dos votos. 

Contados 
os votos, a Cha-
pa 2 foi a vence-
doía com 37 vo-
tos, enquanto a 
Chapa 1 obteve 
apenas 26 votos, 

Dessa for-
ma, ganhou o 
RegistradordelD —  

& PJ que logrou constituir dois 
grandes grupos de colegas in- 

tegrados, que passam a ba-
talhar nos próximos três anos - 
2010/2012 - pelos mais legíti-
mos interesses do nosso seg-
mento. 

A documentação já se 
encontra em fase de registro 
para, em seguida, ser entre-
gue ao MTE. 

CONSELHO FISCAL 

DIRETORIA 	 EoTIvo 

DANIEl DE PATi A P. MrlA (CE) 

PROIU ENTE 

DURVAL HALE (RJ) 

DIRETORA TESOUREIRA 

SÔNIA MARIA ANDRADE SANTOS (RJ) 

S ­Ii 1W0L DA DIRETORIA 

GLÓRIA ALICE FERREIRA BEDRTOLI (Ml) 

DIRETOR SECRETÁRIO 

PAULO ROBERTO DE CAR'JALF-1O RÊGO (SP) 

SUPLENTE DA DIRE [ORlA 

VANUZA DE CÁSSIA ARRUDA (MG) 

SUPLENTE DA DIRETORIA 

CARLOS ALBERTO VALLE S. CHERMONT (PA) 

- 

SUPLLN E DO CONSELHO FISCAL 

ROBERTO SENA ALMEIDA (AP) 

À 
SUPLENTE DO CONSELHO FISCAL 

JosÉ TADEU CANTUÁRIA AZEVEDO (MA) 

SUPLENTE CO CONSELHO FISCAL 

GERALDO JOSÉ FILIAGI CUNHA (SP) 
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A atividade intelectual 
Newton Silveira 

A atividade intelectual (indi-
vidual ou sob sociedade) não cons-
titui atividade empresarial, nos ex-
pressos termos do parágrafo único 
do art. 966 do Novo Código Civil (cli-
que aqui): 

"Não se considera empresá-
rio quem exerce profissão intelec-
tual, de natureza científica, literá-
ria ou artística, ainda com o con-
curso de auxiliares ou colaborado-
res, salvo se o exercício da profis-
são constituir elemento de empre-
sa." 

Não se transmuda ela em 
empresa em decorrência do em-
prego de auxiliares ou colaborado-
res, enquanto os sócios praticarem 
a atividade fim (intelectual) e os co-
laboradores e auxiliares praticarem 
atividade meio. 

Assim, uma clínica radiológi-
ca, com dois sócios médicos, não 
se desnatura por empregar técni-
cos de radiologia, já que a função 
precípua de fornecer laudos e 
subscrevê-los sob responsabilidade 
médica é dos sócios. 

O mesmo se diga quanto às 
sociedades de engenheiros, que 
subscrevem o atestado de respon-
sabilidade técnica - ART. 

E assim é em todas as profis-
sões liberais regulamentadas, como 
os advogados, médicos, engenhei-
ros, contabilistas e agentes da pro-
priedade industrial, quer atuem au-
tonomamente ou através de soci-
edades uniprofissionais. 

Não influi na espécie de soci-
edade não empresária o fato de 
manter auxiliares ou colaboradores, 
portanto, nem o seu porte, maior ou  

menor, pois ser não empresário, na 
forma do parágrafo único do art. 
966, é conceitual e não estrutural. 

Também não influi o tipo so-
cietário adotado (exceto o da so-
ciedade anônima), pois tais socie-
dades seguem sendo sociedades 
simples, registradas perante o regis-
tro civil das pessoas jurídicas. Os 
seus sócios sempre responderão in-
tegralmente pelo exercício de sua 
atividade liberal e regulamentada, 
mesmo que o tipo societário restrin-
ja sua responsabilidade patrimoni-
al pelas dívidas sociais, sendo coi-
sas diferentes a responsabilidade 
perante bancos e fornecedores da 
responsabilidade profissional de 
médicos, advogados, engenheiros, 
contabilistas, agentes da proprie-
dade industrial e outros, responsa-
bilidade esta que decorre direta-
mente dos regulamentos de cada 
uma dessas profissões. 

Após a promulgação do Có-
digo Civil de 2002, é equivocado e 
ultrapassado falar-se em cunho 
empresarial para qualificarem-se 
sociedades profissionais de grande 
porte ou que adotam tipos socie-
tários que tanto servem para as so-
ciedades empresárias quanto para 
as não empresárias. Estas seguem 
como sociedades simples, registra-
das perante o registro civil das pes-
soas jurídicas. 

Antes do novo Código Civil, 
o adjetivo empresário era a-técni-
co. Agora, o sentido é jurídico e está 
pacificado. 

O final do parágrafo único do 
art. 966 (exceto se constituir ele-
mento de empresa), não ensejo as  

dúvidas de certa parte da doutri-
na e da jurisprudência. Elemento 
significa parte de, ou, conforme o 
Aurélio, "tudo o que entra na com-
posição de alguma coisa" ou 
"cada parte de um todo". 

Assim, se a atividade profissi-
onal liberal for parte de uma ativi-
dade empresarial (como o jurídico 
de um banco), esta atividade em-
presarial não se transmuda em in-
telectual. 

Mas uma sociedade de ad-
vogados (ou de qualquer outra ati-
vidade profissional de cunho inte-
lectual) não se desnatura por seu 
porte. 

A parte não contamina o 
todo. O elemento de atividade in-
telectual não altera a caracteriza-
ção da empresa. A organização 
econômica de atividade não con-
tamina a atividade intelectual, pois 
o objeto da sociedade e dos sóci-
os continua sendo a atividade pro-
fissional regulamentada. Não será 
pelo porte de uma sociedade de 
advogados que seu contrato soci-
al deva ser registrado na Junta Co-
mercial (art. 967)! E os sócios se-
guem sempre ilimitadamente res-
ponsáveis pela sua atividade pro-
fissional. 

Uma leitura atenta do art. 966 
e seu parágrafo único do Código 
Civil de 2002 é altamente recomen-
dável... 

O autor. Newton Silveira é professor de 
Direíto Comercial da Faculdade de Di-
reito da USP e Diretor Geral do IBP1 - Ins-
tituto Brasileiro de Propriedade Intelec-
tual. 

Denominação e base territorial de sindicato 
é o que trata este Acórdão do CSM Paulista 

ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos estes 

autos de APELAÇAO CIVEL N9  1 .044-6/O, da 
Comarca de BARUERI, em que é apelante o 
SINDICATO DOS PROFESSORES DAS ESCOLAS 
PÚBLICAS MUNICIPAIS DE BARUERI SINPROEB 
e apelado o SIPROEM - SINDICATO DOS PRO-
FESSORES DAS ESCOLAS PUBLICAS MUNICI-
PAIS DE BARUERI, TABOÃO DA SERRA, ITAPE-
CERICA DA SERRA, EMBU, EMBU-GUAÇLJ, SÃO 
LOURENÇO DA SERRA, JUQUITIBA, COTIA e 
VARGEM GRANDE PAULISTA. 

ACORDAM os Desembargadores do 
Conselho Superior da Magistratura, por vo-
tação unânime, em dar provimento ao re-
curso, de conformIdade com o voto do Re-
lator que fica fazendo parte Integrante do 
presente julgado. 

Participaram do Julgamento, com vo-
tos vencedores, os Desembargadores RO-
BERTO VALLIM BELLOCCHI, Presidente do Tri-
bunal de Justiça e MUNHOZ SOARES, Vice-
Presidente do Tribunal de Justiça. 

S. Paulo, 02 de junho de 2009. 

RUV CAMILO, Corregedor Geral da 
Justiça e Relator 

Registro Civil de Pessoa Jurídica. Dú-
vida julgada improcedente. Registro de Sin-
dicato autorizado em primeiro grau, com 
cancelamento do registro de outro sindica-
to registrado na Comarca, representativo da 
mesma categoria profissional. Consideração 
do princípio da unicidade sindical. Matéria 
cujo exame não cabe, porém, em sede 
administrativa, identidade de denominação 
inviabilidade do registro, conforme item 03 
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do Capítulo XVIII das Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral da Justiça Recurso pro-
vido. 
VOTO 

Trata-se de apelação interposta por 
Sindicato dos Professores das Escolas Públi-
cas Municipais de Barueri (SINPROEB) contra 
sentença que julgou improcedente proce-
dimento de dúvida, determinando o can-
celamento do registro do sindicato ora ape-
lante e autorizando o registro de ata de as-
sembléia geral apresentada pelo SIPROEM - 
Sindicato dos Professores das Escolas Públi-
cas Municipais de Barueri, Taboão da Serra, 
Itapecerica da Serra, Embu, Embu-Guaçu, 
São Lourenço da Serra, Juquitibo, Cotia e 
Vargem Grande Paulista. 

O apelante argüiu, preliminarmente, 
a incompetência da Justiça Comum Esta-
dual para conhecer da controvérsia, posto 
ser o Justiçado Trabalho a competente para 
apreciar controvérsias sobre representativi-
dade sindical. No mérito, sustentou que a 
matéria dos autos demanda instrução pro-
cessual e ampla defesa, não se coadunan-
do com o procedimento de dúvida. Aduziu 
que a dúvida em exame tem por objeto 
conflito de base territorial da representativi-
dade sindical dos professores municipais de 
Barueri, sendo certo que a ata de assem-
bléia geral pela qual o apoiado transferiu 
sua sede do Município de Taboào da Serra 
para Barueri não pode ser registrada, dada 
o preexistência de um sindicato registrado 
sob n 9  193.353 para a representação da 
categoria profissional na mesma base terri-
torial. 

Acrescentou que o cancelamento 
do registro do ora apelante foi determina-
do sem que lhe tenha sido dada a oportuni-
dade de se manifestar nos autos. Alegou 
que a criação do apelante cumpriu todos 
as formalidades legais, tendo sido concedi-
do seu registro sindical pelo Ministério do Tra-
balho e Emprego, após impugnação do ora 
apelado, a qual foi rejeitada por aquele ór-
gão. Afirmou, ainda, que o oro apelante foi 
Criado para atender aos anseios dos profes-
sores municipais de Barueri quanto a ter seu 
sindicato com sede no próprio município, tro-
tando-se, pois, de entidade sindical forma-
da por desmembramento do sindicato ape-
lado, o que não fere o princípio da unicida-
de sindical previsto pelo artigo 82,11,  da Cons-
tituição Federal. Alegou, outrossim, que o 
apelado ajuizou ação ordinária, ora em cur-
so pela 69  Vara do Trabalho de Brasília, plei-
teando a cassação dos efeitos jurídicos da 
corta sindical do apelante, bem como a 
anulação das decisões administrativas do 
Ministério do Trabalho. 

Contra-razões a fis. 276/280. 
A Procuradoria Geral de Justiça opi-

nou pela rejeição da preliminar de incom-
petência absoluta e pelo provimento do 
recurso. 

E o relatório. 
Descabe a exceção de incompetên-

cia absoluta argüido preliminarmente pelo 
apelante, visto que, conforme ressaltado 
pela D. Procuradoria de Justiça, este proce-
dimento de dúvida não tem por objeto dis-
cutir o direito de representação sindical ou 
o direito ao desmembramento de sindica-
to, mas sim verificar a viabilidade ou não do 
registro de ato de assembléia extraordiná-
rio de mudança de sede e, por conseguin-
te, dos atos constitutivos do SIPROEM Sindi-
cato dos Professores das Escolas Públicas Mu-
nicipais de Barueri, Taboão da Serra, ltape-
cerica da Serra, Embu, Embu-Guoçu, São 
Lourenço da Serro, Juquitiba, Cotia e 

Vargem Grande Paulista, que foi negado 
pelo Oficial e deferido pelo MM. Juiz Corre-
gedor Permanente, o qual, determinou, 
odema, o cancelamento do registro do Sin-
dicato dos Professores das Escolas Públicas 
Municipais de Barueri SINPROEB. 

Quanto à questão de fundo, o recur-
so merece provimento. 

De acordo com a r, sentença de 
fls.143/146, a recusa do Sr. Oficial Registra-
dor foi afastado em primeiro grau sob o fun-
damento de que o SIPROEM tem existência 
anterior ao ora apelante, bem como consi-
derando o princípio da unicidade sindical 
previsto pela Constituição. 

Ocorre que de acordo com os pre-
cedentes deste Egrégio Conselho Superior 
do Magistratura, descabe, em sede admi-
nistrativa, o controle do princípio da unici-
dade sindicai, albergado pelo artigo 82,  II. 
da Constituição Federal, não se podendo 
apreciar, portanto, neste procedimento de 
dúvida, os limites constitucionais à criação 
de mais de uma organização representati-
va de certa categoria profissional na mes-
ma base territorial. 

Ao Oficial compete examinar o as-
pecto formal dos documentos que lhe são 
apresentados, devendo ainda In cosu, pos-
to tratar-se de pedido de registro de atos 
constitutivos de sindicato, observara que dis-
põe o artigo 115, caput, da Lei 6.015/73, se-
gundo o qual não poderão ser registrados 
os atos constitutivos de pessoas jurídicas, 
quando o objeto ou circunstâncias relevan-
tes indiquem destino ou atividades ilícitos, ou 
contrários, nocivos ou perigosos ao bem 
público, à segurança do Estado e da coleti-
vidade, à ordem pública ou social, à moral 
e aos bons costumes. 

Ao proceder à qualificação do título 
em feia, foi o MM. Juiz Corregedor Perma-
nente muito além, contudo. nviável, pois, o 
ingresso dos atos constitutivos do SIPROEM - 
Sindicato dos Professores dos Escolas Públi-
cas Municipais de Barueri, Toboõo do Serra, 
Itapecerica da Serro, Embu, Embu-Guaçu, 
São Lourenço da Serro. Juquifiba, Cofia e 
Vargem Grande Paulista, ora apelado, ten-
do em vista a duplicidade de denomina-
ções, o que contrario a vedação prevista 
pelo item 03 do Capítulo XVIII dos Normas 
de Serviço da Corregedoria Geral da Justi-
ça, o qual estabelece: 

E vedado, na mesma comarca, o 
registro de sociedades, associações e fun-
dações, com o mesma denominação. 

Na hipótese dos autos, já se encon-
tra registrado na mesma Comarca o Sindi-
cato dos Professores das Escolas Públicos 
Municipais de Barueri SINPROEB. 

Inegável a semelhança de denomi-
nação entre eles, sem prejuízo da exIstên-
cia de outros elementos na composição do 
nome da entidade sindical apelada, acar-
retando inequívoco risco de confusão. Ten-
do em vista a semelhança com a contro-
vérsia trotada nestes autos, vale invocar o 
V. Acórdão preferido na Apelação Cível n 9  
31.007-0/4, da Comarca de São Caetano do 
Sul, em que figurou como relator o E. De-
sembargador Marcio Martins Bonilha: 

REGISTRO DE PESSOAS JUPIDICAS - 
Dúvida - Registro de entidade sindical ne-
gado - Existência de registro anterior, com a 
mesma denominação - Admissibilidade de 
alteração do nome, coma exclusão dos ele-
mentos similares - Recurso prejudicado. 

( ... ) Pondere-se, desde logo, que é 
descabido o controle do princípio da unici-
dade sindical, previsto no artigo 8°, inciso II, 
da Constituição Federal, na esfera eminen- 

temente administrativa, como é o caso dos 
autos. Com  efeito, impossível a apreciação, 
em sede administrativa, das limitações cons-
titucionais impostas ao direito a livre associ-
ação profissional ou sindical, no que se refe-
re à crioçào de mais de uma organização 
representativa de categoria profissional ou 
econômica, na mesma base territorial. A ati-
vidade do registrador restringe-se, à evidên-
cia, ao exame do aspecto formal dos atos 
e documentos que lhes são submetidos, com 
as restrições previstas no artigo 115 da Lei n° 
6.015/73, quanto ao registro dos atos consti-
tutivos de pessoas jurídicas, independente-
mente de qualquer outro controle. 

Outrossim, Inadmissível o ingresso dos 
atos constitutivos do Sindicato dos Servido-
res Públicos Municipais da Administração 
Pública Direta, das Autarquias, das Funda-
ções Públicas e da Câmara Municipal de 
Sào Caetano do Sul, em face da 
duplicidade de denominações, nos exatos 
termos da vedação conlida no item 03, do 
capítulo XVIII, das Normas de Serviço dos 
Cartórios Extrajudiciais. 

Efetivamente, impraticável a provi-
dência pretendida pelo recorrente, ante a 
existência de registro anterior, desta feita, em 
favor do Sindicato dos Servidores Públicos e 
Autárquicos em São Caetano do Sul. 

Corno se vê, evidente a similitude, o 
despeito da presença de outros elementos 
diferenciadores na composição do nome do 
entidade sindical. O deferimento da preten-
são acarretará, por via de conseqüência, 
inescondível confusão à especialidade da 
publicidade advinda do registro. 

Portanto, inadmissível o ingresso dos 
referidos atos constitutivos, perante o regis-
tro civil das pessoas jurídicas, ressaltandose, 
por fim, que a derradeira pretensão do re-
corrente não pode ser atendida, mesmo 
porque é condicional. 

De igual feição o pontificado na 
Apelação Cível n° 101.099-0/7, da Comar-
ca de Pirocicobo, em que foi rekor o emi-
nente Desembargador Luiz Tâmbara, então 
Corregedor Geral da Justiça. 

Na medida em que o ora apelante 
já se encontrava registrado no 12  Registro de 
Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pes-
soa Jurídico de Barueri desde 09 de moio 
de 2006, sob n 2  190.353, mostrava-se inviá-
vel, pois, o registro da ata de assembléia 
geral extraordinária do ora apelado, reali-
zada em 26 de maio de 2007, pela qual o 
SIPROEM transferiu sua sede para a Comar -
ca de Barueri, visto que referido foto resulta-
ria, conseqüentemente, no registro de seus 
atos constitutivos, e tal registro esbarra na 
vedação do item 03 do Capítulo XVIII dos 
Normas de Serviço da Corregedoria Geral 
da Justiça, como visto. 

Deve-se manter, portanto, o registro 
da entidade sindical previamente inscrita na 
Serventia Extrajudicial de Barueri, qual seja 
o SINPROEB, ora apelante, cabendo ao ape-
lado, caso entenda ser a única entidade sin-
dical legitimada a representar sua classe pro-
fissional, fendo em conta ter registrado seus 
atos constitutivos em outra Comarca em 
data anterior á do registro do ora apelante, 
requerer em sede própria, perante a Justi-
ça competente, o reconhecimento de tal 
circunstáncio. 

Este raciocínio prevalece, pois, mes-
mo diante da notícia constante da petição 
de fls. 356/357 de que o apelado já teria 
obtido, recentemente, perante a Justiça do 
Trabalho, a cassação da carta sindical con-
cedido ao oro apelante, visto que se trata 
de decisão de primeiro grau que ainda pen- 
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de de recurso, sendo certo, por outro lado, 
que a antecipação de tutela ali concedido 
para que o apelante cesse qualquer ativi-
dade com suporte na carta sindical cassa-
do não dá ensejo ao pretendido cancela-
mento do registro em exame, já que este 
pressupõe decisão judicial definitiva, nos ter -
mos do artigo 250, 1, segundo o qual: Far-se- 

á o cancelamento: 1 em cumprimento de 
decisão judicial transitada em julgado: 

Por fim, descobe o cancelamento do 
registro do apelante, da forma determina-
da em primeiro grau, visto que, além de não 
ter sido garantida a oportunidade de mani-
festação prévia do atingido pela medida, 
não se trata, ademais, de nulidade de ple-
no direito. 

Ante o exposto, pelo meu voto, dou 
provimento ao recurso, para o fim de julgar 
procedente a dúvida, mantendo a recusa 
de registro do título apresentado pelo 
SIPROEM, ora apelado, bem como manten-
do o registro do SINPROEB, ora apelante. 

RUY CAMILO, Corregedor Geral da 
Justiça e Relator (D.J.E. de 14.07,2009) 
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Walter Block, autor 

de "Defendendo o Indefensável" 

RTD Brasil em CD 
Já está disponível o RTD Brasil em W. E seu lançamento até aqui 
trouxe inúmeros pedidos de Colegas de todo o país. Numa 
única mídia (CD) você tem: 

coletânea das edições; 
índice em ordem alfabética das matérias publicadas 

para facilitar sua busca; 
legislação relacionada a TD & PJ; 
uma cópia dos comerciais de TD produzidos pelo Instituto 

para sua livre utilização, seja na sala de espera para seus 
clientes assistirem, seja em sua página na internet. 
Tudo isso por apenas R$ 250,00, que você deposita na 
conta do IRTDPJBras1I no Bradesco, agência 0099-0 - 
conta 259.973-2. Em seguida, transmita 
fax 11.3115.1143 ou e-mail irtdpjbrasil@irtdpjbrasil.com.br  
com o depósito e seus dados para remessa. 

apidamente, você recebe seu exemplar pelo Sedex, sem 
usto adicional. Faça sua aquisição rapidinho! Como tudo que é 

ia do RTD Brasil em CD também não vai durar muito! 

DI AS PÁARA VocÊ 
TER SU ESSO EM 2010 

2010 vai ser um ano de muito crescimento, 
muita movimentação, muitas oportunidades de 
sucesso. Os empregos vão estar a todo vapor e 
muitas portas estarão se abrindo para quem ousar 
avançar. 

Algumas competências serão fundamentais 
para você ter sucesso no próximo ano. Veja algumas 
dicas para aproveitar melhor as oportunidades de 
2010: 

1. Prepare-se para decidir rápido e implantar 
suas decisões ainda mais rapidamente. O sucesso 
virá para aqueles que tiverem a capacidade de dar 
respostas velozes às oportunidades. 

Aprimore seus pontos fracos. Por exemplo, os 
homens devem desenvolver mais a intuição, 
enquanto as mulheres precisarão aprender a lidar 
mais com estatísticas, com números. 

Invista forte em aumentar a capacidade sua 
e de sua equipe, para transformar oportunidades em 
resultados. E preciso fazer a equipe trabalhar 
rapidamente. O sucesso virá para quem souber agir 
e entregar os resultados antes que a concorrência. 

2010 vai ser um ano de decisões e ações que 
poderão trazer-lhe muito sucesso. Será o ano dos 
campeões, daqueles que gostam de desafios e 
superaçao. 	 Roberto Shinyashiki 
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